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RESUMO
- A jurisprudéncia iterativa deste Tribunal é no sentido de que a estabilidade provisoria da gestante

independe da prévia ciéncia do empregador quanto ao estado gravidico da empregada, porque a protegéo a
mulher gestante decorre de um principio de finalidade social. - Ante o0 exposto, dou provimento ao recurso
para restabelecer a sentenca de 1° grau. Proc. TST-RR-6.131/89, Ac. de 03-09-1990 Arquivo do EMFOR -
TST/2.831 N. da R.: V. também o t. AUXILIO MATERNIDADE, st. DESPEDIDA. (*) "Empregada gestante,
dispensada sem motivo antes do periodo de seis semanas anteriores ao parto, tem direito a percepcao do
salario-maternidade." ("EMFOR", N° 410, t. AUXILIO MATERNIDADE, st. DESPEDIDA). EMFOR 519

EMENTA
A estabilidade proviséria da gestante independe da prévia ciéncia do empregador quanto ao estado

gravidico da empregada.



